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JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  Nº  705.423/SE  (TEMA  653).
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. JULGAMENTO
PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL.  DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS AO RELATOR. MATÉRIA DECIDIDA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  JULGAMENTO  DO
705.423/SE. ACÓRDÃO  CONTRÁRIO  AO
ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  POSSIBILIDADE  DE  RETRATAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 1.040, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  REPARTIÇÃO  DE  RECEITAS
TRIBUTÁRIAS  REALMENTE  ARRECADADAS.
EXCLUSÃO  DOS  INCENTIVOS,  BENEFÍCIOS  E
ISENÇÕES  FISCAIS.  RETRATAÇÃO.
PROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
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OFICIAL.

-  O Supremo Tribunal  Federal  ao julgar  o  Recurso
Extraordinário  nº  705.423  RG/SE,  sob  o  regime  de
repercussão  geral,  entendeu  por  bem  consolidar  o
entendimento de que,  para efeito de cotas devidas
aos Municípios, o cálculo deve ser feito em cima da
quantia  realmente  arrecadada,  com  exclusão  dos
incentivos,  benefícios  e  isenções  fiscais  concedidas
pelo Estado.

-  Restando  evidenciada  a  incompatibilidade  da
decisão objurgada e o entendimento firmado no RE
nº  705.423 RG/SE,  imperioso  se  torna  a  adequação
do julgado ao posicionamento firmado pela Suprema
Corte.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  reconsiderar a decisão anterior,  para dar
provimento a remessa oficial e ao apelo.

O  Município  de  Olho  D’Água ajuizou  Ação
Ordinária  com  Pedido  de  Tutela  Antecipada, em  face  do  Estado  da  Paraíba,
objetivando o reconhecimento  do direito de receber o repasse das  diferenças dos
valores do ICMS – Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, sem reduzir
do  montante  constitucional  a  ser  repassado  benefícios  de  incentivos  fiscais,  bem
como as isenções concedidas.

A pretensão foi julgada procedente, fls. 137/144, pelo
Magistrado da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

Apelação Cível nº 0016485-15.2011.815.2001                                                                                                                                                                              2  



Inconformado  o  Estado  da  Paraíba,  fls.  146/165,
interpôs  APELAÇÃO, pugnando pela reforma da sentença, por alegar, em síntese,
que a repartição de receitas previstas na Constituição Federal não retira do Estado a
competência  de  instituir  deduções  e  isenções,  inclusive  extrafiscais,  podendo  o
repasse ao município ser realizado com o devido ajuste. 

Subiram  os  autos,  ainda,  por  força  do  Remessa
oficial.

Conclusos os autos, a Quarta Câmara deste Sodalício,
por unanimidade, negou provimento ao apelo e a remessa oficial, fls. 198/209, por
meio do acórdão ementado nos seguintes termos:

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO
ORDINÁRIA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  ARRECADAÇÃO  DO  ICMS  -
IMPOSTO  SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE
MERCADORIAS  E  SERVIÇOS.  REPASSE  AOS
MUNICÍPIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 158, IV, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE
DEDUÇÃO  DOS  INCENTIVOS  FISCAIS.
RESTITUIÇÃO DOS VALORES NÃO REPASSADOS.
OBSERVÂNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
MAL INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO REFERENTE
À  DISTRIBUIÇÃO  DE  RECEITAS.  DIVISÃO  DO
VALOR ARRECADADO.  DESACOLHIMENTO DA
TESE  RECURSAL.  MATÉRIA  ASSENTADA  PELO
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.
MUNICÍPIOS.  NÃO SUJEIÇÃO AOS PLANOS DE
INCENTIVO  FISCAL  DO  ESTADO.  SENTENÇA
RECORRIDA. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO
DOS RECURSOS.
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- Os municípios não devem se sujeitar, no tocante a
repartição  de  receitas,  aos  programas  de  incentivo
propostos pelos Estados-membros, por ofender o art.
158, IV, do Código de Processo Civil.
-  Deixando  a  Fazenda  Pública  Estadual  de
demonstrar  que  repassou  ao  município  os  valores
devidos relativos a parcela do ICMS - Imposto Sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços, sem dedução
de  incentivos  fiscais,  a  restituição  da  diferença  da
quantia  é  medida  que  se  impõe,  devendo  ser
respeitada, contudo, a prescrição quinquenal. 

Desta  feita,  diante  da  ratificação  da  decisão  de
origem, o Estado da Paraíba interpôs RECURSO EXTRAORDINÁRIO, fls. 212/233,
o qual foi admitido, conforme se observa à fl. 242/242/V.

 
Os autos foram sobrestados, fl.  278, certificando-se,

posteriormente, fl.  281, “que o Tema Repetitivo n.  653/STF,  tendo como Relator o
Eminente Ministro Edson Fachin, nos autos do Recurso Extraordinário n. 705423/SE,
fixou tese, por decisão Plenária, no dia 23.11.2016”

Diante  desse  panorama,  através  do  expediente
encaminhado  pela  Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  fls.
288/289/V, os autos foram devolvidos a este colegiado, para fins de apreciação de
juízo de retratação.

Assevera,  em  suma,  que,  “diante  da  divergência
observada entre o acórdão impugnado e o aresto do paradigma, qual seja, RE 705423
(Tema 653), impõe-se a aplicação do art. 1.040, II, do CPC/2015, devendo os autos
serem  remetidos  ao  órgão  julgador,  a  quem  incumbirá  retratar-se  ou  manter  a
decisão, indicando, se for o caso, a ocorrência de  distinguishing (peculiaridades a
afastarem, no caso concreto, a orientação emanada do paradigma) ou de overruling
(eventual modificação do entendimento jurisprudencial estampado no  leading case
invocado)”, fl. 288.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

O  desate  da  presente  controvérsia,  cinge-se  em
verificar  se  o  entendimento  proferido  no  acórdão  recorrido,  encontra-se  em
descompasso com o conteúdo da decisão emanada pelo Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.423/SE, submetido à sistemática dos
recursos em repercussão geral.

Adianto que a resposta é positiva.

Isso porque, este Órgão Fracionário, fls. 198/209, por
votação  unânime,  negou  provimento  à  remessa  oficial  e  à  apelação,  mantendo,
consequentemente, a decisão de origem que determinou o repasse integral da parcela
do  ICMS –  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  a  que  faz  jus  o
Município  de  Olho  D’Água,  sem  a  realização  de  qualquer  dedução  a  título  de
incentivo  fiscal,  por  ser  este  o  entendimento  deste  Sodalício,  no  momento  do
julgamento dos citados recursos.

Verifica-se, porém, que o Supremo Tribunal Federal,
quando da  apreciação  do Recurso  Extraordinário  nº  705.423/SE,  com repercussão
geral, cujo objeto de julgamento refere-se a repartição de receitas tributárias relativas
ao Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados, englobou a matéria
ora discutida nos autos, por levar em consideração que o rateio leva em conta o valor
realmente arrecadado.

Assim,  entendo  por  bem revisar  o  posicionamento
anteriormente adotado e reapreciar a temática concernente ao repasse do Imposto
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços devido aos Municípios.

Com  efeito,  não  se  pode  dar  outra  interpretação,
senão determinar que o repasse a ser realizado pelo Estado da Paraíba ao Município
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de Olho D’Água seja do montante, realmente, arrecadado por aquele.

A propósito,  recente  julgado  do  Supremo  Tribunal
Federal:

FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  –  TRIBUTOS  –
INCENTIVO  FISCAL  –  DIMINUIÇÃO  –
MUNICÍPIOS  –  CONSTITUCIONALIDADE  –
PRECEDENTE. É constitucional a consideração, para
efeito de cotas devidas aos Estados e Municípios, do
que  realmente  arrecadado,  excluídos  os  valores
decorrentes  da  concessão  regular  de  incentivos,
benefícios  e  isenções  fiscais.  Precedente:  recurso
extraordinário  nº  705.423/SE,  Pleno,  relator  o
ministro Edson Fachin, acórdão publicado no Diário
da Justiça de 5 de fevereiro de 2018. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO. Havendo interposição
de  recurso  sob  a  regência  do  Código  de  Processo
Civil de 2015, cabível é a fixação dos honorários de
sucumbência recursal previstos no artigo 85, § 11, do
diploma  legal. (AgReg  no  Ag  Reg  no  Recurso
Extraordinário  904.155,  Min.  Marco  Aurélio,  J.
27/02/2018).

Aplicando  a  orientação  firmada  no  referido
paradigma ao caso em comento, deve o Estado da Paraíba repassar ao Município de
Olho D’Água o produto de arrecadação do ICMS – Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, com a exclusão dos incentivos, benefícios e isenções fiscais.

Ante  o  exposto,  RETRATO-ME  DO
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  ACÓRDÃO  ANALISADO, PARA  DAR
PROVIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL  E  A  APELAÇÃO, de  acordo  com  a
orientação  firmada  no  julgamento  do  RE  705.423/SE,  pelo  Supremo  Tribunal
Federal.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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